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L E Y 2 9 D E 1SS7 . 

( 2 4 DE FEBRERO), 

por la cual se eximen del pago de derechos do im-
portación varios articulo» que so introduzcan al 
Departamento del Cauca, y so dan ciertas auto-
rizaciones al Gobierno. 

El Consejo Nacional Legislativo, 
CONSIDERANDO : 

l ? Q u e p o r r n u s a He lus f u e r t e s i n u n -
d a c i o n e s s o b r e v e n i d a s en e l t e r r i t o r i o 
d e l D e p a r t a m e n t o d e l C a u c a , se han 
p e r d i d o a l l í las cosechas , lo q u e h u de-
t e r m i n a d o u n a a lza c o n s i d e r a b l e en e l 
p r e c i o de los g é n e r o s a l i m e n t i c i o s de 
p r i m e r a n e c e s i d a d ; y 

2? Q u e es u n d e b e r de l L e g i s l a d o r 
d i c t a r a q u e l l a s m e d i d a s r e c l a m a d a s p o r 
l a c o n v e n i e n c i a p ú b l i c a c o n e l fin de a l i -
v i a r l a s u e r t e a j e los p u o b l o s v í c t i m a s de 
i m p r e v i s t a s c a l a m i d a d e s . 

A r t . 1? D e c l á r a n s e l i b r e s d e d e r e c h o s 
d e i m p o r t a c i ó n e n l a s A d u a n a s de B u e -
n a v e n t u r a y T u m a c o las b a t a t a s ó c a m o -
tes , papas , c e b o l l a s , m a í z , a r r o z , g a r b a n -
zos, l e n t e j a s , f r i s ó l e s y t o d a c lase d e 
l e g u m b r e s y h o r t a l i z a s , y las h a r i n a s , 
c o m p r e n d i e n d o e l s a g ú , a r r o w - r o o t , ta -
p i o c a , m a i c e n a y d e m á s s e m e j a n t e s . 

A r t . 2? E l G o b i e r n o r e t i r a r á es ta 
e x e n c i ó n t a n p r o n t o c o m o cese la causa 
q u e l a m o t i v a . 

A r t . 3? A u t o r í z a s e a l G o b i e r n o p a r a 
q u e separe las f u n c i o n e s d e A d m i n i s t r a -
d o r d e l m o n o p o l i o - d e la sa l , m i e n t r a s 
és te s u b s i s t i e r e en e l D e p a r t a m e n t o 
d e l C a u c a , de los d e b e r e s y o b l i g a c i o n e s 
d e l c o n t r a t i s t a ; y p a r a q u e p u e d a s u s t i 
t u i r á d i c h o m o n o p o l i o u n i m p u e s t o d e 
dos y m e d i o c e n t a v o s p o r k i l o g r a m o 
s o b r e e l c o n s u m o de l a sa l e n e l D e p a r -
t a m e n t o d e l C a u c a . 

A r t . 4? E n e l caso d e l a r t í c u l o a n t e -
r i o r , e l G o b i e r n o r e g l a m e n t a r á l a p e r -
c e p c i ó n d e l i m p u e s t o y n o m b r a r á l o s 
A d m i n i s t r a d o r e s de l a r e n t a , de a c u e r d o 
c o n las d i s p o s i c i o n e s d e l a l e y d e 
•1867. 

A r t . 5? L a sal q u e se i n t r o d u z c a p o r 
c u e n t a d e l G o b i e r n o á l o s p u e r t o s de 

B u e n a v e n t u r a y T u m a c o será v e n d i d a 
ú n i c a m e n t e p o r l os A d m i n i s t r a d o r e s d e 
la r e n t a de sal m a r i n a en a q u e l l o s 
p u e r t o s . 

D a d a en B o g o t á , á v e i n t i t r é s de F e 
b r e r o d e m i l o c h o c i e n t o s o c h e n t a y s ie te , 

E l P r e s i d e n t e . J U A N DE D . U L L O A — 
E l V i c e p r e s i d e n t e , J o s é M A R Í A R u m o 
F K A D E — E l S e c r e t a r i o , Roberto Je Nar 
váez—El S e c r e t a r i o , Manuel Brigard. 

Gobierno Ejecutivo — Bogotá, Febrero 24 
de 1 8 S 7 . 

P u b l í q u e s e y e j e c ú t e s e . 

( L . S . ) E L I S E O P A Y A N . 

E l M i n i s t r o d e H a c i e n d a , 

ANTONIO ROLDAN. 

L E Y 3 0 D E 1 8 8 7 

( 2 5 DE FEBRERO), 
por la cual se concedo una autorización al Gobierno. 

El Consejo Nacional Legislativo 
DECRETA : 

A r t . 1? A u t o r í z a s e / a l G o b i e r n o p a r a 
r e g l a m e n t a r la c i r c u l a c i ó n m e t á l i c a y 
fiduciaria e n e l D e p a r t a m e n t o de P a n a -
m á , c o n s u l t a n d o las c o n d i c i o n e s c o m e r -
c i a l es de ese D e p a r t a m e n t o y las c o n v e -
n i e n c i a s d e la N a c i ó n . 

A r t » 2? D e a c u e r d o c o n l o d i s p u e s t o 
en e l a r t í c u l o q u e a n t e c e d e , p o d r á e l G o -
b i e r n o fijar l a l e y de la m o n e d a q u e d e b e 
c i r c u l a r e n e l D e p a r t a m e n t o de P a n a m á , 
y d i s p o n e r l o q u e c r e a más a c e r t a d o so-
b r e l a i m p o r t a c i ó n d e p iezas d e o r o , p í a 
t a y n í k e l d e l m i s m o D e p a r t a m e n t o á 
los d e m á s d e la N a c i ó n . 

D a d a en B o g o t á , á v e i n t i t r é s de F e -
b r e r o d e m i l o c h o c i e n t o s o c h e n t a y s i e t e . 

E l P r e s i d e n t e , J Ü A N DE D , U L L O A — 
E l V i c e p r e s i d e n t e , JOSÉ M A R Í A R u m o 
F R A D F . — E l S e c r e t a r i o , Roberto de Nar-
váez—El S e c r e t a r i o , Manuel Brigard. 

Gobierno Ejecutivo—Bogotá, Febrero 25 
de 1 8 8 7 . 

P u b l í q u e s e y e j e c ú t e s e . 

( L . S . ) E L I S E O P A Y A N . 

E l M i n i s t r o d e H a c i e n d a , 

ANTONIO ROLDAN. 

ACTA DE LA SESIÓN DEL LUNES 1 0 DE ENERO 
HE 1887. 

Presidencia dol H . Consejero Ulloa.., 

E n Bogo tá , á la u n a y ve i n te m i n u t o s de l 
día 10 de E n e r o de 1887, NO declaró p r i n c i -
p iada, la sesión d e l Consejo Nac iona l Leg i s -
l a t i v o , con asistencia do los H H . De lega ta -
r ios B o t e r o U r i b e , Oar reño, Fnnsecn P laza- , 
Granados, G u e r r e r o , H e r r e r a , M a r t í n e z L e ó n i 
A . , M a r t í n e z S i l va , M o l a n o , Q u i n t e r o C a l -
de rón , R u b i o F rade , Salzedo R a m ó n y U l l oa . 

De ja ron de c o n c u r r i r , con causa l e g i t i m u , 
los H H . Delegatar ios Cn lde rón Hayos, Caro 
y Casas Hojas. 

Se leyó y f ue aprobada, s in observac ión 
a lguna , e l acta de l d i a 8 de l presente. 

I I 

Se d i o cuenta a l Consejo : 
1.° D e l o r d e n de l d ía ; 
2 . ° De l e x t r a c t o de los negocios sus tan-

ciados po r la P r e s i d e n c i a ; 
3 . ° D e una no ta , n ú m e r o 5 , fecha 7 de l 

presente, do S. S. e l M i n i s t r o de G o b i e r n o , 
en la q u e c o m u n i c a q u e S. E . e l Pres iden te 
do lo Hopúb l ica , po r decre to n ú m e r o 1.° do 
feoha 6 de l ac tua l , había nombrado M i n i s t r o s 

do Es tado en los Despachos de Gob ie rno , de 
Helaciones Ex te r i o res , de Hac ienda , de Que 
r r a , do I n s t r u c c i ó n p ú b l i c i , de l Tesoro y de 
F o m e n t o , respect ivamente , á los Sres. Dres. 
F e l i p e F . P a ú l , Car los U o l g u í n , A n t o n i o 
Ro ldan , F e l i p e A n g u l o , José D o m i n g o Os-
p inn Camaoho, Marce l i auo Vé lez y Je»ús 
Casas Hojas. 

4 ° D e una no ta o i r cu la r , n ú m e r o 1.°, f e -
oha 8 de l ac tua l , do l Sr . D r . A u t o n i o Ho ldán , 
en la que comunica q u e e l d ía 7 de l c o r r i e n -
te mes tomó posesión de l emp leo de M i n i s -
t r o de Estado en e l Despacho do Hac ienda . 

5 . ° Do una comun icac ión , n ú m e r o 1.°, de 
feoha 10 del mes en curso, do S S. e l M i n i s -
t r o de I l ac ie t i da , en la q u e se excusa do 
c o n c u r r i r á la sesión de h o y , para quo se lo 
había c i tado, por tener que despachar asun-
tos de suma impo r t anc i a . 

I I I 

A q u í los H I I Delegator ios M a r t í n e z S i l v a 
y Granados d e v o l v i e r o n , respec t i vamen te , 
con e l i n f o r m e do l caso, estos documentos : 

E l p r i m e r o , e l p royec to do ley " q u e o r -
gan iza e l impues to de degüe l lo ; " y 

E l segundo, u n m e m o r i a l do los Sres. J o -
só M a r í a D u r á u y L i n o L e a l V . en que so-
l i c i t a n p r i v i l e g i o para hacer u u camino do 
he r radu ra en t re los Depar tamentos de San 
tander y el Magda lena . 

E l Sr . l ' res ideu te avisó a u n o y o t r o el 
rec ibo de r i g o r . 

I V 

E l H . Consejero H u b í o F rade presentó u n 
p royec to do ley " r e f o r m a t o r i a de l decroto 
e j e c u t i v o u ú m e r o 480 do 5 do Agos to do 
1886, sobre papel sel lado y T i m b r o uacio-
n a l . " 

Av i sado po r e l Sr . Presidente e l rec ibo do 
reg la, e l m ismo Delegatar ío nombrado p ro - j 
puso, y o l Consejo ap robó , que so al terase 
el o r d e n de l d ía para dar p r i m e r debate a l | 
a lud ido p royec to , e l cua l se aprobó y f u e : 
r epa r t i do on comis ión , con el fin de exatu i -
na r l o para segundo debate, a l I I . De legatar io I 
B o t e r o U r i b e . 

V 

Con asistencia do SS. S3. .os Mag is t rados I 
do lu Co r te Suprema de Jus t i c i a Cock y : 
A n g a r i t a , c o n t i n u ó e l segundo debate de l j 
p royec to de lev " sobro adopc ión do o id igos : 
y un i f i cac ión de l u legis lación nac iona l , " y I 
so t r a j o á la discusión el a r t í c u l o 10 dol j 
a r t í c u l o c de l p royec to quo d i c e : 

" A r t . 10. Para los efectos de l a r t i c u l o 1 
29 do la Cons t i t uc ión , def inenso como casos 
más graves en la comis ión de los de l i tos de 
que a l l í se t ra ta , con excepción del p r i m e r o 
y do los m i l i t a res , aquel los casos ou que cu • 
la pe rpe t rac ión do l d e l í ' o concu r ran dos ¡ 
ó más do las c í rcu i i s tauc ius 'q i io caracter izan 
el asesinato, según la doc t r i na q u e con t ieno j 
e l a r t i c u l o 440 de l Cód igo adoptado. E n ¡ 
consecuencia, s -lo «n estos casos pod rán los i 
Jueces y T r i b u n a l e s ap l i ca r la pena de 
m i l e r t e . " 

Dada a l debate esta d ispos ic ión, la m o d i f i -
có ol H . De lega ta r io G u e r r e r o , de es ta ; 
s u o r t n : 

'• A r t 10. Para los efectos del a r t i c u l o 
29 de 1» C o n s t i t u c i ó n , . lu f ineuse como casos 
mas gravns en lo comis ión de los de l i tos de 
q u e a l l í so t ra ta , con excepc ión de l p r i m e r o 
y do los m i l i t a ros , aquel los casos on que on 
la perpet rac ión de l d e l i t o concurra una ó 
más de las c i rcunstanc ias 'que caracter izan 
e l asesinato, según la d o c t r i n a que cont iene 
o l a r t i c u l o 440 de l Cód igo adoptado. E n 
consecuencia, solo en estos casos impondrán 
los Juoces y T r i b u n a l e s la pena de m u e r t e . " 

D i scu t i e ron sobro esta va r iac ión su au to r , 
S. S e l Mag i s t rado A n g a r i t a y e l H . De le -
ga ta r i o R u b i o Frade, q u i e n p ropuso l o s i -
gu ien te , que se a p r o b ó : 

" Suspéndase la d iscusión de esto a r t í c u l o 
y pase á una Comis ión para q u e lo redacte 
de acuerdo con las ¡deas em i t i das en e l de-
b a t e . " 

De c o n f o r m i d a d con l o resue l to en esta 
p ropos ic ión , e l Sr . Pres iden te n o m b r o para 

l l enn r t a l come t i do i los H H . Sres. B o t e r o 
U r i b e y Gue r re ro 

L u e g o se cons ideró y aprobó e l a r t i c u l o 
11 p r i m i t i v o , q u e d ice as i : 

" A r t . 11. Respecto do la t ra i c i ón ¿ l a 
Pat j ' ia en gue r ra e x t r a n j e r a , de f í neusecomo 
más graves todos los casos, con excepoión 
ún icamente de aquel los <«II quo aparezca 
p lcDainento p r o b i J o quo el de l i t o f u e come-
t i d o po r u n i u d i v i d u o que no era m i l i t a r en 
eoryící ) n i emp leado ó f unc i ona r i o p ú b l i c o , 
y s i m p l e m e n t e po r é l , s in que á e l lo lo m o -
v ie ra e l es t ímu lo de dones ó d ine ros o f reo i -
dos en cambio de l mismo de l i t o . Con esta 
ún ica excepción, e n todos los demás casos se 
a p l i c r á la pena da muer te . 

" En todos aque l los otros de l i t os en q u e 
el Cód igo adop tado señala pena de m u e r t e , 
solo se ap l icará la de pres id io por u n t é r m i -
no que será de doce á ve iu te años, según e l 
g rado «n que se ca l i f i que la responsabi l idad 
de l d e l i n c u e n t e . " 

T e x t o de l a r t i c u l o 1 2 : 
" A r t . 12 Las penas de presidio y de re. 

chuión quo c o n f o r m o a l mencionado Cód igo 
y a esta ley se a p l i q u e n , t end rán su e jecu -
c ión en las casas do cast igo que ex is tan e n 
las capi ta les de los Depar tamentos a u n q u e 
dichas casas no estén aprop iadas, para a m -
bas penas, y en t a n t o que la ley no d i spon -
ga lo conven ien te para la deb ida separación 
en t re presid iar ios v rec lusos. " 

1 E l De legatar io R u b i o F rade mod i f i có este 
o r t í c n l o s u p r i m i e n d o las p- i labras los capí-
tules ¡le: supres ión quo f u e aprobada y 
adoptada. 

S. S. e l Mag i s t r ado A n g a r i t a propuso 
para después de l a r t i c u l o 12 d o l a r t í cu lo C, 
el s i gu ien te a r t í c u l o n u e v o , q u e fue a p r o -
b a d o : r 

" A r t í c u l o nuevo . T a m b i é n puede s u f r i r -
se 1> pena de p res id io ó reolus ión en las 
colonias penales (¡no ou cada D e p a r t a m e n t o 
se ha l l en establecidas ó so es tab lezcan ; 
cuando eRta pena n o exeeda de cua t ro meses, 
se s u f r i r á on la cabecera de l respec t i vo C i r -
cu i t o en la cárcel ó en t raba jos e n obras 
púb l i cas . " 

K l a r t í c u l o Í 3 , o r i g i n a l , f u e negado. D í c e ^ 
a s í : 

A r t . 13. Paro los efectos de los a r t í c u -
los 3 3 1 y 332 de l Cód igo adoptado, se r e -
p u t a r á n como cacadas las personas q u e h i -
c ieron v i d a como ta les, si hub ie ren c o n t r a í d o 
m a t r i m o n i o según e l r i t o de l c u l t o ó q u e 
pora e l l o so h u b i e r o u su je tado . " 

E l « i t i ou lo D es de este t e n o r : 
" A r t . D. E l menc ionado Cód igo J u d i c i a l 

r e g i r á con las ad ic iones y r e fo rmas que 
con t iene lo ley 61 p r o v i s i o n a l sobro o rga -
n izac ión y a t r i buc iones de l Pode r J u d i o i a l , 
y a lgunos p roced im ien tos especiales; y , 
además, C O D !as l e f o r m a s consignadas e n 
las leyes nacionales 4G de 1876 y 53 de 
1882, menos las 1. ' . S.'.JS.', 41, 43 y 44 de 
la ley do 1S76 y 1.* y 2 . ' do lo ley do 1 8 8 2 . " 

S o m e t i d o esto a r t i o u l o ó d iscus ión, S. S. , 
e l Mag is t rado A n g a r i t a lo. mod i f i có s u p r i -
m iendo lo menc ión de las re fo rmas 41 , 43 y 
44 do 1a ley de 1876, oumienda con la c u a l 
se aprobó y adoptó el a r t i cu l o . 

Púsose en d iscus ión e l a r t i c u l o E, q u o 
p r i n c i p i a así : 

• A r t E. E l m i s m o Cód igo J u d i c i a l se 
ad ic iona y r e fo rma de la manera s i g u i e n -
te . . . . . " 

S. S. «I Mag i s t rado A n g a r i t a presentó 
i n m e d i a t a m e n t e los s igu ien tes a r t í cu los n u e -
vos para oste a r t i o u l o E, los ouales se a p r o -
baron uuo en pos de o t r o : 

" A r t i c u l o . T o d o Juez t ieue f a c u l t a d para 
comis ionar a o t r o i u f e i i o r , ó de d i s t i n t o 
t e r r i t o r i o , l a p ráot ioa de a lgunas d i l i genc ias 
jud ic ia les , en los casos on que no pueda 
prac t icar las é l m i s m o , y en los demás p r o -
v is tos expresamente por lo l ey . 

" T a m b i é n pueden los Jueces comis ionar 
á las autor idades d e l o rden po l í t i co para 
hacer not i f i cac iones, y paro embarga r , depo - ' 
s i ta r y ava lua r bieues, cuaudo estos aotos 
debou ver i f icarse e » l uga r d i s t i n t o de l de l a 
res idenc ia de l Juez comi t cn to . 

" A r t i c u l o . E l f u n o l o n a r í o á q u i e n se 


